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artigo 3º da Lei nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
enquanto durar a situação de emergência, nos termos do Decreto nº
46.973, de 16 de março de 2020, que reconhece a situação de emer-
gência na Saúde pública do Estado do Rio de Janeiro decorrente do
novo Coronavírus (Covid-19).

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2538/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Vandro Família, Delegado
Carlos Augusto, Anderson Alexandre, Marcos Muller, Marcelo Cabelei-
reiro, Gil Vianna, Renato Cozzolino, Thiago Pampolha, Marina, Dan-
niel Librelon, Alana Passos, Giovani Ratinho.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2254672

*LEI Nº 8847 DE 27 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM FUN-
CIONAMENTO NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO DISPONIBILIZAREM AS FATURAS DE
COMPRAS OU BOLETOS DIGITAIS DE SEUS
CLIENTES, EM SEUS SÍTIOS ELETRÔNICOS,
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos comerciais em funcionamento no
Estado do Rio de Janeiro obrigados a disponibilizarem a seus cliente,
em seus sítios eletrônicos, as faturas ou boletos digitais de seus
clientes, para pagamento de compras efetuadas por meio de cartões
fidelidade ou carnês, enquanto vigorar o estado de Calamidade Pú-
blica oficialmente homologado pelos Decreto nº 46.973, de 16 de mar-
ço de 2020 e o Decreto nº 46.980, de 19 de março de 2020, que
foram reconhecidos pela Lei nº 8.794, de 17 de março de 2020, de-
vido a pandemia COVID-19.

Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais ficam impedidas de cobrar
multa e/ou juros dos clientes que ficarem inadimplentes por falta de
acesso às faturas ou boletos de pagamento, enquanto vigorarem os
Decretos dispostos no artigo 1º desta Lei.

Parágrafo Único - Em caso de inadimplemento do cliente, por ter si-
do afetado parcialmente no recebimento de sua renda mensal, fica o
estabelecimento comercial obrigado em buscar de forma amigável
uma solução, antes de enviar o nome do cliente aos bancos de dados
e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao cré-
dito e congêneres.

Art. 3º - O descumprimento das disposições contidas nesta Lei su-
jeitará o infrator, ao pagamento de multa correspondente a 1.000 (mil)
UFIR-RJ, que deverá ser revertida para o Fundo Especial de Apoio a
Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2081/2020
Autoria dos Deputado: Capitao Paulo Teixeira, Sérgio Fernandes, Be-
beto, Carlo Caiado, Gustavo Tutuca, Flavio Serafini, Samuel Malafaia,
Waldeck Carneiro, Brazão, Lucinha, Carlos Minc, Dionisio Lins, Max
Lemos, Enfermeira Rejane, Fabio Silva, Valdecy Da Saúde, Delegado
Carlos Augusto, Chico Machado, Coronel Salema, Jorge Felippe Neto,
Alana Passos, João Peixoto, Rosenverg Reis, Rosane Félix, Marcelo
Cabeleireiro, Val Ceasa, Dani Monteiro, Franciane Motta, Marcelo Do
Seu Dino, André Ceciliano, Zeidan, Carlos Macedo, Subtenente Ber-
nardo, Danniel Librelon, Gustavo Schmidt, Giovani Ratinho, Marina,
Jair Bittencourt, Renato Cozzolino.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020.

*LEI Nº 8850 DE 27 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PRODUÇÃO DE MÁSCA-
RAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PELOS DE-
TENTOS DO SISTEMA PRISIONAL DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO DE DURANTE O
PLANO DE CONTINGÊNCIA DO VÍRUS CO-
VID-19 (CORONAVÍRUS), E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar que o sis-
tema prisional do Estado do Rio de Janeiro providencie, com urgência
a produção de máscaras de proteção individual, luvas e outros equi-
pamentos de proteção individual necessários ao combate da pande-
mia, durante o plano de contingência do vírus COVID-19 (Coronaví-
rus).

§ 1º - O trabalho do preso, mencionado no caput deste artigo, será
feito na forma do art. 31 e seguintes da Lei nº 7.210, de 11 de julho
de 1984 (Lei de Execução Penal - LEP).

§ 2º - O Poder Executivo envidará esforços para fornecer todas as
condições e meios necessários para produção das máscaras.

Art. 2º A Vigilância Sanitária promoverá a orientação para confecção
das máscaras bem como avaliará a qualidade das mesmas.

Art. 3º - O Poder Executivo deverá, com intuito de reduzir o risco de
contágio, executar esta lei resguardando-se os presos identificados
como grupo de risco, não sendo possibilitado a estes a faculdade do
trabalho.

Art. 4º - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2173/2020
Autoria dos Deputados: Delegado Carlos Augusto, Vandro Família, An-
dré Ceciliano, Martha Rocha, Capitão Paulo Teixeira, Samuel Malafaia,
Rodrigo Amorim, Lucinha, Carlos Minc, Sérgio Fernandes, Bebeto,
Gustavo Tutuca, Jorge Felippe Neto, Max Lemos, Zeidan, Subtenente
Bernardo, Chico Machado, Rosenverg Reis, Marcelo Cabeleireiro,
Marcelo Do Seu Dino, Carlo Caiado, Coronel Salema, Brazão, Léo
Vieira, Renato Cozzolino, Renato Zaca, Alexandre Knoploch, Dionisio
Lins, Carlos Macedo, João Peixoto, Danniel Librelon, Gustavo Sch-
midt, Val Ceasa, Alana Passos, Gil Viana.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020.

*LEI Nº 8852 DE 27 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PRODUÇÃO E O FORNE-
CIMENTO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS
AO TRATAMENTO E À PREVENÇÃO AO CO-
RONAVÍRUS (COVID-19) NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a produção e o fornecimento de equi-
pamentos necessários ao tratamento e à prevenção ao coronavírus
(COVID-19) no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a negociar a produção e
o fornecimento de equipamentos necessários ao tratamento e à pre-
venção ao coronavírus (COVID-19) com as sociedades empresariais
montadoras de veículos, instaladas no Estado do Rio de Janeiro, que
tenham sido beneficiadas por incentivos fiscais.

Parágrafo Único - A negociação acordada a que se refere este artigo
deverá constar do portal de transparência do Governo do Estado com
todas as suas especificações.

Art. 3º - A negociação prevista no art. 1º poderá ser feita com outras
sociedades empresárias de outros ramos negociais, que detenha co-
nhecimento e inovação tecnológica permitam a produção e o forne-
cimento de equipamentos necessários ao tratamento e à prevenção
ao coronavírus (COVID-19).

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2204/2020
Autoria dos Deputados: Martha Rocha, Vandro Família, André Ceci-
liano, Samuel Malafaia, Sérgio Fernandes, Carlos Minc, Bebeto, Mô-
nica Francisco, Gustavo Tutuca, Renata Souza, Max Lemos, Dionisio
Lins, Chico Machado, Coronel Salema, João Peixoto, Dr. Deodalto,
Alexandre Knoploch, Carlo Caiado, Renato Zaca, Renato Cozzolino,
Léo Vieira, Brazão, Eliomar Coelho, Rodrigo Amorim, Valdecy Da Saú-
de, Jorge Felippe Neto, Subtenente Bernardo, Enfermeira Rejane, De-
legado Carlos Augusto, Zeidan, Marcos Muller, Marcelo Do Seu Dino,
Capitão Paulo Teixeira, Danniel Librelon, Gustavo Schmidt, Giovani
Ratinho.
*Republicada por ter saído com incorreção no D.O. de 28.05.2020.

Id: 2254675

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

D E C R E TO Nº 47.107 DE 04 DE JUNHO DE 2020

DISCIPLINA A APLICAÇÃO, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DE DISPOSTI-
VOS DA LEI FEDERAL Nº 13.785, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, NO QUE SE REFERE
AO REGISTRO DO VEÍCULO DO GUIA DE
TURISMO NO ÓRGÃO ESTADUAL DE TURIS-
MO E NO CADASTRO DOS GUIAS-MOTORIS-
TA S , E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-05/003/01/2020,

CONSIDERANDO:

- o disposto na Lei Federal nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, que
dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo, regulando os requisitos
para o exercício da profissão;

- o disposto no Decreto Federal nº 946, de 01 de outubro de 1993,
que regulamenta a Lei Federal nº 8.263, de 28 de janeiro d e1993;

- o disposto na Lei Federal nº 13.785, de 27 de dezembro de 2018,

que autorizou o guia de turismo a usar seu veículo próprio no de-
sempenho de suas atividades profissionais, conjugando-as à presta-
ção de serviços de transporte turístico (“Guia-Motorista”);

- o disposto no § 2º, do artigo 2º da Lei Federal nº 13.785, de 27 de
dezembro de 2018, que determina a competência do órgão de turismo
estadual para o registro do veículo do guia de turismo;

- a ausência de regulamentação relativa ao registro do Guia-Motorista
no Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos (Cadastur);

- o disposto na Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019,
que estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exer-
cício da atividade econômica e traz disposições sobre a atuação do
Estado como agente normativo e regulador, e

- a competência privativa do Governador do Estado para dispor sobre
a organização e o funcionamento da administração pública, nos ter-
mos do art. 145, inciso VI, alínea 'a', da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro,

D E C R E TA :

Art. 1º - Para fins de assegurar os direitos emanados da Lei Federal
n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, fica autorizado o guia de tu-
rismo a registrar e dirigir o seu próprio automóvel no desempenho de
suas atividades profissionais, conjugando-as à prestação de serviços
de transportes turísticos (“Guia-Motorista”).

§1º - A Secretaria de Estado de Turismo será o órgão responsável
pelo registro do veículo que será utilizado pelo Guia-Motorista e pelo
do cadastro destes profissionais no Cadastur, na forma prevista no
parágrafo segundo, do artigo 2º, da Lei Federal nº n° 13.785, de 27
de dezembro de 2018.

§2º - Até o advento do campo cadastral específico no Sistema Ca-
dastur, a Secretaria de Estado de Turismo emitirá formulário próprio a
ser disponibilizado para aqueles que fazem jus ao benefício.

Art. 2º - Poderão solicitar o registro como Guia-Motorista os profis-
sionais regularmente cadastrados no Ministério do Turismo como Guia
de Turismo Regional, Nacional, Internacional ou de Atrativos Naturais
e que tenham a intenção de utilizar automóvel ou utilitário próprio pa-
ra a realização de transfers, excursões, passeios e programações tu-
rísticas em geral e com os seus clientes.

§1º - Cada Guia-Motorista poderá registrar apenas um veículo em seu
nome, devendo este ser de sua propriedade, de seu cônjuge ou com-
panheiro, de seu dependente ou, ainda, veículo em relação ao qual o
guia se encontra na condição de adquirente mediante alienação fidu-
ciária.

§2º - É vedado o registro de veículos de menos de três portas, ex-
cetuada aquela de acesso ao porta-malas, e de veículos que ultra-
passam o prazo de 05 (cinco) anos da data de sua fabricação.

§3º - Deverá constar na Carteira Nacional de Habilitação a informação
de que o motorista “exerce atividade remunerada”, conforme o dispos-
to no parágrafo 5º, do art. 147 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997.

Art. 3º - Para o exercício da atividade de Guia-Motorista deverá ser
solicitado pelos profissionais previstos no artigo 2º deste decreto, a
emissão de licença personalizada e com validade de 05 (cinco) anos,
que será emitida pela Secretaria de Estado de Turismo.

Parágrafo Único - A licença deverá ser afixada no veículo que es-
tiver sendo utilizado pelo Guia-Motorista em local visível e de fácil
identificação para os turistas e órgãos de fiscalização.

Art. 4º - Os veículos utilizados pelos guias estarão sujeitos aos pro-
cedimentos definidos pelo DETRAN/RJ para o licenciamento anual,
podendo ser definidos pela Secretaria de Estado de Turismo critérios
complementares que serão objeto de inspeção e vistoria.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2254714

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 03 DE JUNHO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 01 de junho de
2020, ROBERTO BEZERRA MOTTA, ID FUNCIONAL Nº 5097118-2,
do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo DG, do Gabi-
nete do Secretário, da Secretaria de Estado da Casa Civil e Gover-
nança. Processo nº SEI-120207/000695/2020.

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 03 de junho de
2020, IRAN PIRES AGUIAR, ID FUNCIONAL Nº 5098188-9 do cargo
em comissão de Subsecretário de Estado, símbolo SS, da Subsecre-
taria Geral, da Secretaria de Estado de Saúde. Processo nº SEI-
0 8 0 0 0 2 / 0 0 11 8 4 / 2 0 2 0 .

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 04 de junho de
2020, ROMULO MELLO MASSACESI, ID FUNCIONAL Nº 5023214-2,
do cargo em comissão de Presidente, símbolo PR-1, da Fundação de
Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro - FAETEC, da
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação. Processo nº
SEI-260016/000414/2020.

Id: 2254719

joseg
Realce
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